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A investigação científica no domínio 
da mobilidade e dos transportes, for- 
temente impulsionada pela necessi-
dade de se enfrentarem problemas 
ambientais e energéticos, crises eco-
nómicas ou ameaças à saúde e bem-
‑estar dos cidadãos, tem vindo a 
incorporar também preocupações de 
natureza social e psicológica. Se é pos-
sível, cada vez mais, conceber cená- 
rios de mobilidade sustentável essen-
cialmente baseados em soluções tec-
nológicas (e.g. a criação de veículos 
energeticamente mais eficientes), as 
mudanças comportamentais não po-
dem ser ignoradas, principalmente 
quando se consideram situações em 
que as opções dos indivíduos têm um 
peso importante (e.g. a redução do 
transporte privado ou a escolha de veí- 
culos menos poluentes) (e.g. Carrico
et al., 2011; Steg & Guifford, 2005). 
Com efeito, a complexidade que ca-
racteriza as questões dos transportes 
e da mobilidade sustentável faz apelo 
à adopção de enfoques multidiscipli- 
nares e integradores. Neste trabalho 
salientam-se alguns de entre os muitos 
aspectos que, no campo da mobilidade 
e transportes, podem ser também abor-
dados pela psicologia. Pretende-se, 
assim, mais do que apresentar res-
postas ou soluções para os problemas 
manter aberta a reflexão sobre “O que 
pode a Psicologia fazer?”

A mobilidade contemporânea, como 
é amplamente reconhecido, encontra-
‑se fortemente dependente do trans-
porte motorizado que se desenvolveu 
a partir da Segunda Guerra Mundial. 
O número de veículos motorizados 
no mundo cresceu cerca de 600 mi-
lhões entre 1950 e 1990 e estima-se 
que, entre 1990 e 2030, o número de 
veículos ligeiros aumente 73% (de 
468 para 811 milhões) nos países 
da OCDE e 305% (de 179 para 725 
milhões) nos países não membros da 
OCDE (OECD, 1996). Esta tendência 
tem provocado consequências impre-
visíveis em termos de congestiona-
mento de tráfego, emissões de gases 
de efeito estufa, poluição atmosférica  
e sonora e inúmeros problemas de 
saúde associados ao sedentarismo 
tais como a obesidade. Em muitos 
países a dependência do automóvel 
tem originado um decréscimo muito 
acentuado nas deslocações a pé ou 
de bicicleta na generalidade da popu-
lação e, particularmente, nos mais 
novos. Enquanto a maioria dos adul-
tos terá caminhado para a escola na 
sua infância e juventude, apenas uma 
minoria de crianças da geração dos 
seus filhos o fará actualmente (e.g. 
Appleyard, 2005).
Na Europa, onde o transporte rodo-
viário é responsável por 17,5% das 
emissões globais de gases com efeito 

O estado da situação, algumas preocupações e sinais para optimismo
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de estufa e as emissões provenientes 
deste sector aumentaram 23% entre 
1990 e 2009, a Estratégia para o De-
senvolvimento Sustentável da União 
Europeia identificou os transportes 
sustentáveis como um desafio priori-
tário (EC, http://ec.europa.eu/environ
ment/eussd/; COMISSÃO DAS CO-
MUNIDADES EUROPEIAS, COM 
(2009)). Com efeito, a Política Co-
mum de Transportes da União Euro-
peia (2001, revisto em 2006, in http://
www.eea.europa.eu/pt/themes/trans 
port/transport-policies), é a respon-
sável pela definição de prioridades de 
ação em questões de transportes, in-
cluindo os aspectos ambientais. Com 
vista à redução das emissões de CO2 
associadas à mobilidade e tornar os 
transportes mais ecológicos, a EU 
criou o pacote «transportes verdes» 
(COM(2008) 433 de 8.7.2008) e 
comprometeu‑se a elevar para 10% 
a parte das fontes de energia reno-
váveis no consumo de combustíveis 
destinados aos transportes (incluindo 
os biocombustíveis, a electricidade 
gerada a partir de fontes renováveis 
e o hidrogénio) até 2020 (http://ec. 
europa.eu/environment/climat/clima 
te_action.htm). Entre outras medi-
das, evidencia-se a aprovação de uma 
Directiva destinada à promoção de 
veículos de transporte rodoviário não 
poluentes e energeticamente eficien-
tes (Directiva 2009/33/CE (JO L 120 
de 15.5.2009, p. 5).

Com o lançamento do LIVRO BRANCO 
(CE, 2011) é traçada a evolução dos 
transportes e são apresentadas a visão 
da Comissão Europeia e as medidas 
para se atingirem os objectivos deli-
neados. Relativamente aos transpor-
tes urbanos e suburbanos ecológicos 
a proposta inclui uma variedade de 
acções como a gestão do tráfego, o 
ordenamento do espaço urbano, a reti- 
rada gradual dos veículos convencio-
nais das cidades, o incremento dos 
transportes colectivos e a facilitação 
das deslocações a pé e de bicicleta. 
No que concerne a estratégia para a 
inovação, prevê-se que a investiga-
ção a desenvolver na EU se foque 
nas ‘tecnologias mais promissoras’ e 
contribua ‘para a promoção de com-
portamentos sustentáveis’ (p. 11) 
como a sensibilização para o uso de 
alternativas ao automóvel particular 
(«usar menos o automóvel, optar pela 
bicicleta ou andar a pé», partilha de 
automóvel, parques periféricos – sis-
tema «park & drive» –, bilhética inte-
ligente, etc.) (p. 28), o cálculo da pe-
gada carbónica no apoio à escolha 
do modo de transporte, o fomento 
da condução ecológica ou o estabe-
lecimento de limites de velocidade 
destinados à poupança energética e à 
segurança rodoviária.
Estudos conduzidos em vários países 
(e.g. Calado et al., 2010; Ellaway, 
Macintyre, Hiscock & Kearns, 
2003, FORD MOTOR COMPANY, 
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2011; Mokhtarian & Salomon, 
2001; Steg, 2005; Steg, Vlek & 
Slotegraaf, 2001) continuam a
revelar que a maioria dos indivíduos, 
apesar de manifestar preocupação 
com o ambiente, permanece fiel à 
ideia de possuir um automóvel para 
efectuar as suas deslocações diárias. 
Esses estudos evidenciam, ainda, que 
a posse de um veículo próprio cum-
pre importantes funções simbólicas e 
afectivas (e.g. prestígio, autonomia, 
auto-estima, sentimento de protecção, 
excitação com a condução) que vão 
muito para além da mera relação 
utilitária com o veículo (e.g.: flexi-
bilidade, custo, velocidade). Quando 
se comparam as perspectivas de utili- 
zadores de diferentes modos de trans-
porte e se levam em consideração 
atributos associados a cada modo 
(e.g. Gatersleben & Uzzel, 2007; 
Wardman, Hine & Stradling, 2001) 
verifica-se que os transportes públi-
cos estão conotados com sentimentos 
de maior desgaste, devido à neces-
sidade de fazer mudanças ao longo 
do percurso, de stress causado pela 
imprevisibilidade (e.g. Evans et al., 
2002) e pelo tempo despendido na 
viagem (e.g. Wener, Evans, Philips 
& Ndler, 2004). Andar a pé e de bici-
cleta nas deslocações de e para o tra-
balho são escolhas relacionadas com 
a saúde, o prazer associado a esse tipo 
de viagens, preocupações ambientais, 
razões financeiras, regras pessoais e 

normas sociais (e.g. Hopkinson & 
Wardman, 1996; Matthies, Kuhn 
& Kloeckner, 2002). Num estudo 
recente (Santos et al., 2013), que 
abordou os factores que influenciam 
as opções pelo modo de transporte 
para as viagens pendulares em 112 
cidades europeias, verificou‑se que 
os transportes públicos eram mais 
usados em cidades mais populosas e 
com mais autocarros e menos usados 
em cidades onde os passes tinham um 
custo mais levado, havia mais pluvio-
sidade e habitavam mais crianças e 
idosos. Em cidades mais afluentes 
a proporção de pessoas a viajar em 
viatura particular, mas também a pé 
ou em transportes públicos, era mais 
elevada e nas cidades com mais estu- 
dantes os modos mais escolhidos 
eram os transportes públicos e as 
deslocações a pé e de bicicleta. Esta 
última opção aumentava com a di-
mensão da rede ciclável disponível.
Resultados de outras investigações, 
bem como informação veiculada pela 
comunicação social, redes sociais e 
organismos oficiais sugerem algum 
optimismo, embora moderado, no que 
respeita a possibilidade de adopção 
de padrões de mobilidade mais ecoló- 
gica e saudável. Na Holanda, por 
exemplo, a realização de um pro-
grama de condução ecológica (Eco-
driving), financiado pelo IEE (Intelli-
gent Energy Europe Programme), 
revelou, para o período de 1990 a 
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2004, um decréscimo no consumo 
energético e nas emissões de CO2 e 
um impacte positivo junto de novos 
condutores (Harmsen et al., 2007). 
Outros projectos recentes, assumi-
dos por consórcios de vários países, 
igualmente financiados pelo IEE mas 
com objectivos diferentes, também 
têm alcançado resultados positivos e 
encorajadores; ACTIVE ACCESS – 
Encouraging Active Travel for Short 
Trips to Improve Health and the 
Local Economy (http://active-access.
eu/start.phtml?ID1=2490&id=2490); 
CORPUS – Mobility (http://www. scp-
knowledge.eu/section/mobil i ty)
e TRANSPORT LEARNING (http:
//transportlearning.net/index.php?id 
=53) são apenas alguns exemplos des-
ses projectos. São, todavia, os imen-
sos ‘Case Studies’ em várias áreas da 
mobilidade e dos transportes urbanos 
(http://www.eltis.org/index.php?ID1 
=6&id=9), que melhor reflectem o 
dinamismo e a iniciativa, de particu-
lares e instituições, com vista à mobi-
lidade sustentável no espaço europeu.
Por seu turno, tendências recentes nas 
prioridades dos adultos mais jovens, 
na Europa e noutras regiões do mun-
do, parecem vir contrariar padrões 
há muito estabelecidos e enraizados. 
A expressão do cronista norteame-
ricano Cliff Weathers (2014) “… the 
shine is fading on America’s car cul-

ture” (o brilho está a desaparecer na 
cultura do carro da América) reflecte 
uma realidade que a investigação 
também já revela. Num estudo 
(Sivak, 2012, 2013) realizado nos 
Estados Unidos da América com 618 
indivíduos, com idades compreen-
didas entre os 18 e os 36 anos, que 
não possuíam carta de condução, 
apurou‑se que “Estar demasiado 
ocupado para tirar a carta de condu-
ção”, “Possuir e manter um veículo é
muito caro”, “Ser capaz de obter 
transporte com outras pessoas”, 
“Preferir a bicicleta ou andar a pé”, 
“Preferir usar o transporte público” 
e “Estar preocupado com os impactes 
do uso do carro no ambiente” consti-
tuíram a ordem de razões principais 
apontadas para o adiamento na obten-
ção da carta de condução. Curiosa-
mente, uma parte dos respondentes, 
22%, maioritariamente do sexo mas-
culino, referiu ter intenção de nunca 
vir a tirar a carta.
Nesta linha, alguns países e cidades 
reverteram com sucesso a tendência 
do aumento de viagens de carro por 
jovens e a proporção da distância 
total percorrida usando modos acti-
vos (deslocações a pé e de bicicleta) 
é de 33,5% nos Países Baixos, 14,4% 
na Suíça e 13,8% na Alemanha 
(Garrard, 2011).
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Apesar das tendências referidas e de 
todos os malefícios que possam estar 
ligados à utilização do automóvel, 
este meio de transporte é muito atrac-
tivo e está para ficar. Os sistemas 
de partilha de viatura, carsharing e 
carpooling, assentam nos vários atri-
butos positivos do uso do carro (e.g. 
flexibilidade, conforto, protecção, 
acesso a pontos não cobertos pelas 
redes de transporte público, etc.) mas, 
mesmo assim, representam uma ten-
tativa de reduzir o número de auto-
móveis na estrada.

Carpooling

O conceito carpooling refere-se, gene-
ricamente, à partilha de uma viatura 
particular por pessoas que têm pontos 
de origem e de chegada semelhantes 
numa determinada viagem. Pode as-
sumir formas muito diversas confor-
me os passageiros envolvidos (o nú-
mero e o tipo de relação que mantêm; 
e.g. familiares, vizinhos, colegas, 
estranhos, etc.), a regularidade com 
que ocorre (diário ou esporádico), os 
trajectos que abrange (viagens mais 
curtas ou mais longas; com mais ou 
menos interrupções) e a sua função 
(viagens pendulares casa-trabalho/
escola; viagens de lazer ou outra). 
O objectivo do carpooling é aumen-
tar a ocupação de cada veículo, o que 

representa transportar as mesmas 
pessoas em menos carros e, assim, 
contrariar as taxas de ocupação para 
as viagens pendulares na União Euro- 
peia, que se situam entre 1,1 e 1,2 
pessoas por veículo (IEA, 1997).
Historicamente esta prática de parti-
lha de viatura tem estado associada a 
preços de combustível elevados, ten- 
do o carpooling surgido pela 1.ª vez 
durante a 2.ª Guerra Mundial, numa 
altura em que havia restricções na 
importação de petróleo. Nos anos 70 
do século passado, com a crise do 
petróleo no Mundo Árabe, o carpool-
ing surge, especialmente nos Estados 
Unidos, como um meio de transporte 
alternativo. Na década de 90, com 
a emergência de uma consciência 
ambiental forte em países desenvol-
vidos verifica-se um ressurgimento 
no interesse e na investigação sobre 
carpooling (Correia, 2009).
Muitas investigações sobre carpool-
ing centraram-se em características 
sócio‑demográficas e os primeiros 
estudos, que depois se foram multi-
plicando com o tempo, identificaram 
grupos específicos de indivíduos, 
como por exemplo mulheres e jovens, 
para quem era mais provável a adop-
ção e/ou a mudança para este tipo de 
partilha de viatura. Também, a partir 
de informação colhida num inquérito 
nacional levado a cabo nos Estados 

Os modos de partilha de veículos e os seus benefícios
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Unidos – ���������������������   NPTS Nation wide Per-
sonal Transportation Survey (1977-
‑78) concluiu-se que quando estão 
presentes factores motivacionais for-
tes, tais como carência de transportes 
públicos, preços elevados ou percur-
sos longos, uma parcela considerável 
dos viajantes pendulares (pelo menos 
20% a 30%) fazem carpooling sem o 
apoio de qualquer sistema organizado 
(UNITED STATES DEPARTMENT 
OF TRANSPORTATION, 1977).
Nos países em que o carpooling tem 
alguma expressão, a oferta organi- 
zada de serviços tem estado a cargo 
do governo, empresas, universidades 
e autarquias que, frequentemente, 
assumem um papel activo na divul-
gação da modalidade e na motivação 
para a adesão (e.g. UNITED STATES 
ENVIRONMENTAL PROTECTION 
AGENCY, 2005 – Best Workplaces 
for Commuter������������������������s). As principais vanta-
gens apontadas para o utilizador des-
te sistema de partilha de viatura são a 
redução dos custos com o combustível 
e com a manutenção do automóvel, o 
aumento da durabilidade da viatura, 
do conforto na viagem de estaciona-
mento disponível e o acesso a zonas 
não cobertas pela rede de transportes 
públicos. Para os empregadores, as 
principais vantagens aludidas cen-
tram-se na redução da necessidade de 
estacionamento e nos ganhos de pro-
dutividade relacionados com menos 
stress nas deslocações dos colabora-
dores (IDEN).

Estes sistemas de partilha de viaturas 
poderiam conduzir a grandes redu-
ções na utilização dos automóveis, 
contudo, na prática, o sucesso tem 
sido muito limitado pelas seguintes 
razões: (1) a dificuldade técnica de 
seleccionar os carpoolers de entre os 
potenciais utilizadores; (2) as diferen-
ças de horários das viagens preten-
didas; (3) a dificuldade psicológica 
de mudança de hábitos e comporta-
mentos com vista à partilha de via-
turas; e (4) a questão psicológica da 
partilha do automóvel com estranhos 
(Correia, 2009). Estudos no domínio 
das atitudes e, especialmente, sobre o 
fenómeno da confiança interpessoal 
poderão contribuir para uma melhor 
compreensão deste obstáculo ao de-
senvolvimento do carpooling e das 
formas de o contornar.

Carsharing

Carsharing é outra modalidade de 
transporte baseada na partilha de via-
tura que consiste no uso, por curtos 
períodos, de um automóvel partilhado 
por múltiplos utilizadores sem terem 
de o adquirir. A organização deste 
tipo de transporte vai desde sistemas 
de aluguer comercial, até sistemas de 
oferta proporcionados por organismos 
públicos, cooperativas ou outro tipo 
de associação. O carsharing propor-
ciona o acesso a diferentes veículos, 
menos custos e encargos com a posse 
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do veículo. Os principais benefícios 
para sociedade são uma menor pro-
cura de estacionamento e a lógica do 
utilizador-pagador – a possibilidade 
de usufruir de um serviço especifi-
camente ‘talhado à medida’ das suas 
necessidades (Shaheen et al., 1998).
A primeira organização formal de 
carsharing – Statt Auto – surgiu em 
Berlim em 1988 (Bischoff & Peter-
sen, s/d) e, em 1991, surge uma orga-
nização mais abrangente – a Euro-
pean Car Sharing (ECS – http://ww 
w.european-car-sharing.com/) – que 
tem actualmente um programa muito 
bem sucedido em mais de 300 cidades 
da Alemanha, Dinamarca, Holanda, 
Noruega, Suécia e Suíça. Tem tido 
como lema 3 liberdades (three ‘free-
doms’) – liberdade de circulação, li-
berdade de escolha e liberdade finan-
ceira. Com a introdução deste sistema 
verificaram-se algumas mudanças 
comportamentais, como uma redução 
no uso do automóvel e um aumento 
na mobilidade activa – andar a pé e de 
bicicleta – devido ao pagamento em 
função do tempo e da quilometragem.
Em 1999, nos Estados Unidos, surgiu 
o popular ZipCar, hoje ZipCar/Flex-
car, com uma expressão mais acen-
tuada nas cidades maiores, como 
Washington, Nova Iorque, Chicago 
ou São Francisco. Esta modalidade 
começou a expandir-se para nichos de 
mercado específicos, como é o caso 
das universidades norte-americanas 
(mais de 50 em 2007) e actualmente 

está um pouco por todo o lado, como 
se pode ver na página da empresa – 
“where do zipcars live? Find us in 
your local neighborhood, or in cities 
and airports across the globe” (http://
www.zipcar.com/). Embora o car-
sharing possa estar mais vocaciona-
do para áreas urbanas com alta densi-
dade de serviços e utilidades, áreas 
de menor densidade, mas com zonas 
intensamente usadas, como centros 
históricos, zonas residenciais ou cam-
pus universitários, podem ser ade-
quadas para cenários de carsharing
(Cohen et al., 2008).
Quem são os principais utilizadores 
deste modo de transporte? Os dados 
sócio-demográficos (Huwer, 2004) 
apontam para indivíduos, com idades 
compreendidas entre os 25 e 34 anos, 
do sexo masculino, com um ordenado 
ligeiramente superior à média e com 
um nível de escolaridade superior ao 
Ensino Básico. Os casais sem filhos, 
residentes em zonas urbanas também 
aderem bem ao carsharing. Os dados
existentes apontam também para que 
as pessoas tendem a aderir a esta 
modalidade quando, para além do 
aspecto funcional/utilitário, aspiram 
a aceder a um tipo de viatura especí- 
fico. Outra situação em que há atrac-
ção pelo carsharing é após uma mu-
dança na vida da pessoa (mudança 
de casa, venda do carro, mudança de 
emprego, mudança nos relaciona-
mentos). A explicação para este facto 
prende-se com o facto de o compor-
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tamento de mobilidade das pessoas 
ser bastante conservador e rotineiro 
e de novas escolhas só serem consi-
deradas em momentos em que há 
quebras/”crises” noutros domínios da 
vida (Bamberg, 2006).
Alguns estudos revelaram que os 
utilizadores de carsharing centram 
a sua mobilidade no uso de trans-
portes públicos, bicicleta e marcha, 
usando o carro apenas em situações 
em que ele era mesmo necessário. 
Estes resultados revelam a importân-
cia de existir, em complementaridade, 
um sistema de transportes públicos 
interessante e, por outro lado, o poten- 
cial do sistema de transportes pú-
blicos para atrair novos utentes se 
disponibilizar o carsharing no âm-
bito de uma oferta de serviços mais 
abrangente (Huwer, 2004). A título 
de exemplo temos o caso da cidade 
de Bremen, na Alemanha, que criou 
uma rede integrada de transportes à 
qual se pode aceder com um único 
cartão – Eierlegende Wollmilchsau 
(e.g. http://www.dw.de/eierlegende-woll 
milchsau/a-6616972). Esse nome foi 
criado para designar um ser imagi-
nário, um animal, capaz de pôr ovos, 
dar lã, leite e carne. É o símbolo para 
“Tudo em Um”. O utilizador pode 
usar uma bicicleta, apanhar um com-
boio ou um autocarro, alugar um carro
num quiosque de carsharing ou até 
mesmo fazer uma transacção bancá-
ria numa caixa ATM.
Os atributos mais populares do car-

sharing são: (1) ser menos oneroso 
do que ter um carro (85,3%); (2) a 
filosofia subjacente (78,9%); (3) o 
contributo pró-ambiental (77,0%); 
(4) acarretar menos encargos e abor-
recimentos do que ter um carro 
(74,9%); (5) a noção de utilizador-
‑pagador (74,6%); (6) ser fácil de usar 
(60,3%); (7) facilidade nas reservas 
(57,9%); (8) não ter de depender de 
boleias (49,5%); (9) não ter preocupa- 
ções com estacionamento (41,7%); 
e (10) fiabilidade – poder aceder aos 
carros quando se necessita (35,9%) 
(Millard-Ball et al., 2005).
Dados de um estudo conduzido re-
centemente pela AlixPartners junto 
de 1.000 motoristas em 10 merca-
dos de carsharing, nos Estados Uni-
dos, indiciam que esses sistemas de 
partilha de viaturas poderão estar a 
deslocar a compra de veículos a uma 
taxa de 32-1 (um veículo da frota 
carsharing deslocando 32 veículos
que poderiam ter sido adquiridos). 
O estudo sugere também que o car-
sharing cresce em popularidade e
que, até o momento, cerca de 500.000 
compras de veículos terão sido evita-
dos devido à existência de sistemas 
de partilha de carro (http://www.
alixpartners.com/en/MediaCenter/
PressReleases/tabid/821/articleType/
ArticleView/articleId/950/AlixPart 
ners-Study-Indicates-Greater-Negative 
-Effect-of-Car-Sharing-on-Vehicle-
Purchases.aspx#sthash.IHTDw68f.
dpuf).
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‘Modos suaves’ tem sido uma desig-
nação utilizada para nomear modali-
dades de transporte não motorizadas, 
que envolvem a actividade física do 
próprio indivíduo que se desloca. As 
mais comuns são andar a pé e de bici-
cleta, mas podem igualmente constar 
nesta categoria as deslocações em 
patins e em skateboard.

Ao longo da última década tem-se 
assistido a um crescimento do uso 
da bicicleta, em actividades de lazer 
e em viagens pendulares, e muitos 
centros urbanos têm criado vias ciclá- 
veis. Dezenas de cidades e universi-
dades norte‑americanas, por exemplo, 
têm introduzido sistemas de compar-
tilhamento de bicicletas, permitindo 
aos que desejam deslocar-se por essa 
via chegar rapidamente do ponto A 
ao ponto B sem os aborrecimentos 
associados à posse de bicicleta (e.g. 
manutenção, espaço para estaciona-
mento).

A actividade física, nomeadamente a 
que está patente nas formas activas de 
transporte, acarreta benefícios consi-
deráveis para a saúde física, mental 
e social dos indivíduos e, de modo 
particular, para o desenvolvimento 
(ossos, músculos e articulações), 
forma física, peso, saúde mental, 
inteligência e bem-estar social das 

crianças. Resultados de um estudo – 
“Educação Física, Atividade Física 
e Desempenho Académico” – reali-
zado nos Estados Unidos (ACTIVE 
LIVING RESEARCH, 2009) indi-
cam que mais tempo despendido em 
educação física e noutras actividades 
físicas na escola, não só não preju-
dica o desempenho académico como 
pode, nalguns casos, favorecê-lo e 
estar associado a menos problemas 
disciplinares. Num plano mais geral, 
promove a distribuição mais equita-
tiva da atividade física nos diversos 
segmentos demográficos da popula-
ção, conduz a ganhos sociais e psico- 
lógicos relacionados com a diminui-
ção das deslocações em carro e fo-
menta melhorias na habitabilidade da 
comunidade e na sustentabilidade am- 
biental (Garrard, 2011). A Figura 1 
sintetiza estes benefícios.
Uma consequência do uso excessivo 
de carros nas zonas urbanas é a redu- 
ção da liberdade da criança para se 
movimentar sozinha, a pé ou de bici-
cleta, no seu bairro ou na sua comu-
nidade (Zubrick et al., 2010). Em 
1970, na Inglaterra, cerca de 75% 
das crianças em idade escolar estava 
autorizada a atravessar a rua sozinha 
e, duas décadas mais tarde, verificou-
‑se um decréscimo para metade desse 
valor (Hillman, 1993, referido em 
Garrard, 2011).

Os modos suaves: andar a pé e de bicicleta
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Nos primeiros anos deste século qua-
se 80% das crianças inglesas dos 7 
aos 10 anos era levada à escola pelos 
pais. Como é hoje amplamente reco-
nhecido, a mobilidade independente 
tem um papel fundamental no desen-
volvimento motor, social e emocio-
nal, nas habilidades analíticas e espa-
ciais, nas competências ambientais e 
na resiliência das crianças (Prezza et
al., 2005; Malone, 2007; Zubrick
et al., 2010; Badland et al., 2011).

Para contrariar essa tendência têm 
sido levados a cabo programas que 
fomentam deslocações activas para a 
escola. As actividades incluem, entre 
outras, viagens a pé e/ou de bicicleta 
para a escola em dias especiais, ciclos 
de formação, criação de estaciona-

mento para bicicletas seguro, cons-
trução de barreiras para acalmia do 
trânsito e estabelecimento de limite 
máximo de velocidade de 40 km/h nas 
imediações das escolas (Garrard,
2011).
Outras medidas destinadas à criação 
de condições facilitadoras da mobi-
lidade activa são igualmente reco-
mendadas: (1) fomentar o desenho de 
ruas como espaço social, onde seja 
possível compatibilizar as pessoas e 
as suas actividades e a circulação de 
automóveis; (2) criar instalações que 
minimizem o impacte de condicio-
nalismos climatéricos (e.g., cober-
turas, barreiras protectoras do vento 
e da chuva, etc); (3) garantir condi-
ções de higiene e segurança nos lo-
cais públicos e nas vias de circulação 
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transporte activo 
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saúde física saúde mental QI e aprendizagem 
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Figura 1:  Benefícios do transporte activo para a saúde em crianças (Garrard, 2011).
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(e.g., limpeza e iluminação das vias 
e dos recintos); (4) proporcionar si-
nalização e informação adequada no 
espaço público; (5) criar instalações 
sanitárias apropriadas a indivíduos 
com capacidades diferentes; e (6) 
desenvolver espaços verdes urbanos 
dequalidade (WALK21). Sabendo-se 
que estas medidas e intervenções são 
fundamentais para incrementar práti-
cas conducentes a uma maior susten-

tabilidade, é importante proceder ao 
estudo da sua eficácia.
Estudar os comportamentos no domí-
nio da mobilidade e dos transportes 
apela assim à compreensão de atitu-
des e práticas dos indivíduos no que 
respeita às suas deslocações no espa-
ço, mas também às suas interacções 
no e com o espaço, A Psicologia terá, 
certamente, um papel a desempenhar 
neste campo de intervenção.
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